
 

 AVENIDA ÁUREA TAVARES DE AMORIM, S/N° - CENTRO 

CEP: 78.658 - 000 | TELEFONE: (66) 3577 - 1156 

CNPJ: 37.465.200/0001-20 

CANABRAVA DO NORTE - MT 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA DE CANABRAVA DO NORTE 

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

DECRETO Nº 117/2026, DE 13 DE OUTUBRO DE 2026. 

INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL INTERSETORIAL DO PROGRAMA 

BOLSA FAMÍLIA – CMIPBF, DESIGNA SEUS MEMBROS, DEFINE 

COMPETÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do Norte, Estado de 

Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, incisos III e 

XXX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.601, de 16 de junho de 2023, que institui o 

Programa Bolsa Família e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.064, de 17 de junho de 2024, que 

regulamenta o Programa Bolsa Família; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022, que 

regulamenta o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

 

CONSIDERANDO a Portaria MDS nº 1.041, de 23 de dezembro de 2024, que dispõe 

sobre a organização e o funcionamento das instâncias de articulação intersetorial do 

Programa Bolsa Família nos municípios; 

 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MEC/MDS nº 12, de 17 de dezembro de 

2025, que estabelece diretrizes, atribuições, normas e fluxos operacionais para o 

acompanhamento educacional das condicionalidades do Programa Bolsa Família; 

 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MDS/MS nº 38, de 27 de maio de 2026, 

que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para o acompanhamento das 

condicionalidades do Programa Bolsa Família na agenda da saúde; 

 

CONSIDERANDO as orientações da Nota Técnica – RS5, referente à Entrega 5.3 do 

Resultado Sistêmico 5 do Selo UNICEF – Edição 2025–2028, e a necessidade de 

fortalecer a articulação entre as políticas municipais de assistência social, educação e 

saúde; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Canabrava do Norte – MT, a Comissão 

Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família – CMIPBF, instância colegiada de 

caráter consultivo, com a finalidade de planejar, articular, acompanhar e monitorar as 

ações intersetoriais do Programa Bolsa Família. 

Art. 2º Compete à Comissão Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família – 
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CMIPBF: 

I – promover a articulação entre as políticas de assistência social, educação e saúde, 

estabelecendo fluxos, protocolos e ações para o aperfeiçoamento da gestão intersetorial 

do Programa Bolsa Família; 

II – acompanhar e monitorar o cumprimento das condicionalidades de educação e saúde, 

bem como a inserção das famílias no trabalho social com famílias e territórios, 

promovendo o acesso aos serviços e a qualificação das informações nos sistemas oficiais; 

III – avaliar o desempenho municipal com base nos indicadores do Índice de Gestão 

Descentralizada Municipal – IGD-M, visando ao aprimoramento contínuo das ações 

intersetoriais; 

IV – elaborar, acompanhar e revisar anualmente o Plano de Ação Intersetorial Municipal; 

V – elaborar relatórios de monitoramento e avaliação para subsidiar decisões estratégicas 

e dar publicidade às atividades desenvolvidas; 

VI – exercer outras atribuições correlatas à sua finalidade institucional. 

Art. 3º Ficam designados para compor a Comissão Municipal Intersetorial do Programa 

Bolsa Família – CMIPBF os seguintes representantes titulares, suplentes e de apoio 

técnico: 

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO: 

a) Titular e coordenadora da Comissão: Vanessa Lucas Pereira Santos 

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação 

CPF: ***.809.591-** 

b) Suplente: Glaucia Maria de Resende Oliveira 

Coordenadora do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 

CPF: ***.573.381-** 

c) Apoio técnico: Ednanda Lima Abreu 

Técnica de Nível Superior do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. 

CPF: ***.817.481-** 

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

a) Titular: Josimeire de Sousa Ramos Rezende 

 Secretária Municipal de Educação  

CPF: ***.763.191-**  

b) Suplente: Ivanildes Ribeiro de Sousa Silva  

Coordenadora Municipal das Condicionalidades de Educação  

CPF: ***.350.771-** 
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c) Apoio técnico: Rayane Pereira Duarte 

Representante Técnica da Rede Municipal de Ensino  

CPF: ***.439.611-**. 

III – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

a) Titular: Adriana da Silva Lima Brito 

 Secretária Municipal de Saúde 

CPF: ***.169.158-** 

b) Suplente: Fabiana Anezi Almeida 

Coordenadora Municipal das Condicionalidades de Saúde 

CPF: ***.056.391-** 

c) Apoio técnico: Anna Paula Assunção Fernandes 

Secretária Adjunta 

CPF: ***.740.661-** 

§ 1º Os representantes suplentes substituirão os respectivos titulares em suas ausências 

ou impedimentos. 

§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões, conforme a matéria em discussão, 

representantes de conselhos municipais, de instituições de ensino, de organizações da 

sociedade civil e de outros órgãos ou entidades públicas ou privadas. 

§ 3º A participação na Comissão será considerada serviço público relevante, não 

remunerado. 

Art. 4º O funcionamento da Comissão observará as seguintes normas: 

I – as reuniões ordinárias ocorrerão mensalmente; 

II – as reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela coordenação ou por 

solicitação da maioria simples dos membros titulares; 

III – o quórum de reunião será de maioria simples dos membros titulares ou de seus 

respectivos suplentes; 

IV – as deliberações serão aprovadas pela maioria simples dos membros presentes com 

direito a voto; 

V – as reuniões serão registradas em atas ou memórias de reunião, para fins de 

acompanhamento e prestação de contas. 

Art. 5º A coordenação da Comissão será exercida por Vanessa Lucas Pereira Santos, 

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação, na condição de Gestora 

Municipal do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 
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Parágrafo único. Compete à coordenação: 

I – convocar as reuniões; 

II – organizar a pauta dos trabalhos; 

III – acompanhar o cumprimento das deliberações; 

IV – solicitar informações e providências aos setores representados na Comissão. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação prestará o apoio técnico 

e administrativo necessário ao funcionamento da Comissão. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

NEUILSON DA SILVA LIMA 

Prefeito Municipal 
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2026–2036, com a finalidade de coordenar, conduzir e acompa-
nhar o processo de elaboração do Plano Municipal de Educação
do Município de Canabrava do Norte — MT.
Art. 2º A Comissão Gestora Municipal será composta pelos
seguintes representantes:
I - Secretaria Municipal de Educação — Coordenação Institucio-
nal:
a) Josimeire de Sousa Ramos Rezende, Secretária Municipal de
Educação.
I I- Secretaria Municipal de Educação:
a) Titular: Simone da Silva Rego de Carvalho;
b) Suplente: Elbe Luz Brito.
III- Fórum Municipal de Educação:
c) Titular: Ivanildes Ribeiro de Sousa Silva;
d) Suplente: Elivaine Alves Candido.
IV- Secretaria Municipal de Assistência Social:
e) Titular: Ednanda Lima Abreu;
f) Suplente: Joedina Gonçalves Milhomem.
V- Secretaria Municipal de Administração:
g) Titular: Simone Barbosa Vieira;
h) Suplente: Rayane Pereira Duarte.
VI- Conselho Municipal de Educação:
i) Titular: Sandro Rodrigues de Oliveira;
j) Suplente: Maria Gomes do Prado.
Parágrafo único. Outros órgãos, entidades, conselhos munici-
pais, instituições públicas, privadas ou organizações da socieda-
de civil poderão ser convidados a participar das reuniões e ativi-
dades da Comissão, sem direito a voto, quando a matéria exigir
contribuição técnica ou institucional específica.
Art. 3º A Comissão Gestora Municipal será presidida e coorde-
nada institucionalmente pela Secretária Municipal de Educação,
Josimeire de Sousa Ramos Rezende, competindo-lhe supervisio-
nar, orientar e acompanhar os trabalhos, convocar reuniões, va-
lidar encaminhamentos administrativos e representar institucio-
nalmente a Comissão perante os órgãos municipais e demais ins-
tituições.
§ 1º Compete ao representante titular da Secretaria Municipal
de Educação auxiliar na coordenação técnica e operacional dos
trabalhos, organizar pautas, acompanhar prazos, levantar dados
educacionais, articular informações junto às unidades escolares e
prestar suporte à elaboração do diagnóstico, metas e estratégias
do Plano Municipal de Educação.
§ 2º A Comissão poderá designar, dentre seus membros, um re-
lator e um secretário, incumbidos, respectivamente, da sistema-
tização das propostas, elaboração de relatórios, atas, registros,
memórias de reunião e demais documentos necessários ao anda-
mento dos trabalhos.
§ 3º As deliberações e encaminhamentos da Comissão deverão
ser registrados em ata ou documento equivalente, com posterior
encaminhamento à Coordenação Institucional para ciência, vali-
dação e providências cabíveis.
Art. 4º Compete à Comissão Gestora Municipal:
I - Realizar o diagnóstico da educação no âmbito municipal;
II - Realizar o diagnóstico da educação no âmbito municipal;
III - Coordenar e conduzir o processo de elaboração do Plano Mu-

nicipal de Educação - PME;
IV - Assegurar o alinhamento do PME ao Plano Nacional de Edu-
cação e ao Plano Estadual de Educação vigente;
V - Promover a participação da comunidade educacional, conse-
lhos municipais, profissionais da educação, famílias, estudantes e
demais atores sociais envolvidos;
VI - Organizar reuniões, oficinas, consultas públicas, audiências
públicas ou outros mecanismos de escuta social, quando neces-
sários;
VII - Sistematizar propostas, metas, estratégias, indicadores e
ações destinadas à composição do Plano Municipal de Educação;
VIII - elaborar relatório final dos trabalhos e encaminhar a minuta
do Plano Municipal de Educação ao Chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal para as providências administrativas e legislativas cabí-
veis.
Art. 5º As deliberações da Comissão serão registradas em ata
e, sempre que necessário, formalizadas por relatórios, pareceres
técnicos, memórias de reunião ou documentos equivalentes.
Art. 6º A participação dos membros da Comissão será considera-
da serviço público relevante, não remunerado
Art. 7º A Comissão Gestora Municipal deverá observar, no de-
senvolvimento dos trabalhos, os princípios da legalidade, publici-
dade, impessoalidade, moralidade, eficiência, participação demo-
crática, transparência, planejamento e interesse público.
Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio téc-
nico e administrativo necessário ao funcionamento da Comissão.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
NEUILSON DA SILVA LIMA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 117/2026, DE 13 DE OUTUBRO DE 2026.

DECRETO Nº 117/2026, DE 13 DE OUTUBRO DE 2026.
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL INTERSETORIAL DO PRO-
GRAMA BOLSA FAMÍLIA – CMIPBF, DESIGNA SEUS MEM-
BROS, DEFINE COMPETÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.
NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 83, incisos III e XXX, da Lei Orgânica do Muni-
cípio,
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.601, de 16 de junho de
2023, que institui o Programa Bolsa Família e dá outras providên-
cias;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.064, de 17 de junho de
2024, que regulamenta o Programa Bolsa Família;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março
de 2022, que regulamenta o Cadastro Único para Programas So-
ciais do Governo Federal;
CONSIDERANDO a Portaria MDS nº 1.041, de 23 de dezembro
de 2024, que dispõe sobre a organização e o funcionamento das
instâncias de articulação intersetorial do Programa Bolsa Família
nos municípios;
CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MEC/MDS nº 12, de
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17 de dezembro de 2025, que estabelece diretrizes, atribuições,
normas e fluxos operacionais para o acompanhamento educacio-
nal das condicionalidades do Programa Bolsa Família;
CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MDS/MS nº 38, de 27
de maio de 2026, que estabelece diretrizes, critérios e procedi-
mentos para o acompanhamento das condicionalidades do Pro-
grama Bolsa Família na agenda da saúde;
CONSIDERANDO as orientações da Nota Técnica – RS5, referente
à Entrega 5.3 do Resultado Sistêmico 5 do Selo UNICEF – Edição
2025–2028, e a necessidade de fortalecer a articulação entre as
políticas municipais de assistência social, educação e saúde;
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Canabrava do
Norte – MT, a Comissão Municipal Intersetorial do Programa Bol-
sa Família – CMIPBF, instância colegiada de caráter consultivo,
com a finalidade de planejar, articular, acompanhar e monitorar
as ações intersetoriais do Programa Bolsa Família.
Art. 2º Compete à Comissão Municipal Intersetorial do Programa
Bolsa Família – CMIPBF:
I – promover a articulação entre as políticas de assistência social,
educação e saúde, estabelecendo fluxos, protocolos e ações para
o aperfeiçoamento da gestão intersetorial do Programa Bolsa Fa-
mília;
II – acompanhar e monitorar o cumprimento das condicionalida-
des de educação e saúde, bem como a inserção das famílias no
trabalho social com famílias e territórios, promovendo o acesso
aos serviços e a qualificação das informações nos sistemas ofici-
ais;
III – avaliar o desempenho municipal com base nos indicadores do
Índice de Gestão Descentralizada Municipal – IGD-M, visando ao
aprimoramento contínuo das ações intersetoriais;
IV – elaborar, acompanhar e revisar anualmente o Plano de Ação
Intersetorial Municipal;
V – elaborar relatórios de monitoramento e avaliação para subsi-
diar decisões estratégicas e dar publicidade às atividades desen-
volvidas;
VI – exercer outras atribuições correlatas à sua finalidade institu-
cional.
Art. 3º Ficam designados para compor a Comissão Municipal In-
tersetorial do Programa Bolsa Família – CMIPBF os seguintes re-
presentantes titulares, suplentes e de apoio técnico:
I – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HA-
BITAÇÃO:
a) Titular e coordenadora da Comissão: Vanessa Lucas Perei-
ra Santos
Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação
CPF: ***.809.591-**
b) Suplente: Glaucia Maria de Resende Oliveira
Coordenadora do Programa Bolsa Família e Cadastro Único
CPF: ***.573.381-**
c) Apoio técnico: Ednanda Lima Abreu
Técnica de Nível Superior do Centro de Referência de Assistência
Social – CRAS.
CPF: ***.817.481-**
II – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
a) Titular: Josimeire de Sousa Ramos Rezende

Secretária Municipal de Educação
CPF: ***.763.191-**
b) Suplente: Ivanildes Ribeiro de Sousa Silva
Coordenadora Municipal das Condicionalidades de Educação
CPF: ***.350.771-**
c) Apoio técnico: Rayane Pereira Duarte
Representante Técnica da Rede Municipal de Ensino
CPF: ***.439.611-**.
III – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
a) Titular: Adriana da Silva Lima Brito
Secretária Municipal de Saúde
CPF: ***.169.158-**
b) Suplente: Fabiana Anezi Almeida
Coordenadora Municipal das Condicionalidades de Saúde
CPF: ***.056.391-**
c) Apoio técnico: Anna Paula Assunção Fernandes
Secretária Adjunta
CPF: ***.740.661-**
§ 1º Os representantes suplentes substituirão os respectivos titu-
lares em suas ausências ou impedimentos.
§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões, conforme
a matéria em discussão, representantes de conselhos municipais,
de instituições de ensino, de organizações da sociedade civil e de
outros órgãos ou entidades públicas ou privadas.
§ 3º A participação na Comissão será considerada serviço público
relevante, não remunerado.
Art. 4º O funcionamento da Comissão observará as seguintes
normas:
I – as reuniões ordinárias ocorrerão mensalmente;
II – as reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela co-
ordenação ou por solicitação da maioria simples dos membros ti-
tulares;
III – o quórum de reunião será de maioria simples dos membros
titulares ou de seus respectivos suplentes;
IV – as deliberações serão aprovadas pela maioria simples dos
membros presentes com direito a voto;
V – as reuniões serão registradas em atas ou memórias de reu-
nião, para fins de acompanhamento e prestação de contas.
Art. 5º A coordenação da Comissão será exercida por Vanessa
Lucas Pereira Santos, Secretária Municipal de Assistência Social e
Habitação, na condição de Gestora Municipal do Programa Bolsa
Família e do Cadastro Único.
Parágrafo único. Compete à coordenação:
I – convocar as reuniões;
II – organizar a pauta dos trabalhos;
III – acompanhar o cumprimento das deliberações;
IV – solicitar informações e providências aos setores representa-
dos na Comissão.
Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação
prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao funciona-
mento da Comissão.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Assinaturas

NEUILSON DA SILVA LIMA (XXX.519.461-XX)

Título: Prefeito Assinatura:  Eletrônica
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